
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.506 - MS (2014/0124139-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : MARIA LUCÍLIA GOMES E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)
  MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. PURGAÇÃO DA MORA. INSUBSISTÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STJ. LEI Nº 
10.931/2004 QUE ALTEROU O DECRETO-LEI Nº 911/69. 
1. Sob a nova sistemática legal, após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da execução liminar, a propriedade do bem fica consolidada com o 
credor fiduciário, cabendo ao devedor efetuar o pagamento da integralidade do 
débito remanescentes para fins de obter a restituição do bem livre de ônus.
2. O tribunal de origem, apreciando a prova dos autos, concluiu pela validade da 
notificação do devedor, premissa cuja alteração é inviável por demandar incursão 
no acervo fático-probatório dos autos, a teor inclusive do óbice da Súmula nº 
7/STJ
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.506 - MS (2014/0124139-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA  contra decisão que conheceu 

do agravo e negou seguimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 274/285), aduz o agravante, em síntese, a 

não incidência da Súmula nº 7/STJ e que é possível a purga da mora na alienação fiduciária 

apenas pelo pagamento das parcelas vencidas com os seus acréscimos legais.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 521.506 - MS (2014/0124139-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a purgação da mora antes prevista no art. 3º, § 3º, do Decreto-Lei nº 

911/69, e que deu ensejo à edição da Súmula nº 284/STJ (“A purga da mora, nos contratos de 

alienação fiduciária, só é permitida quando já pagos pelo menos 40% (quarenta por cento) do 

valor financiado”), não mais subsiste em virtude da Lei nº 10.931/2004, que alterou referido 

dispositivo legal.

Sob a nova sistemática legal, após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

da execução liminar, a propriedade do bem fica consolidada com o credor fiduciário, cabendo 

ao devedor efetuar o pagamento da integralidade do débito remanescentes para fins de obter a 

restituição do bem livre de ônus.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. PURGAÇÃO DA MORA. 
INSUBSISTÊNCIA DA SÚMULA Nº 284/STJ. LEI Nº 10.931/2004 QUE ALTEROU 
O DECRETO-LEI Nº 911/69.
1. A purgação da mora antes prevista no art. 3º, § 3º, do Decreto-Lei nº 911/69, e 
que deu ensejo à edição da Súmula nº 284/STJ, não mais subsiste em virtude da 
Lei nº 10.931/2004, que alterou referido dispositivo legal.
2. Sob a nova sistemática legal, após decorrido o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados da execução liminar, a propriedade do bem fica consolidada com o 
credor fiduciário, cabendo ao devedor efetuar o pagamento da integralidade do 
débito remanescentes para fins de obter a restituição do bem livre de ônus.
3. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.151.061/MS, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 9/4/2013, DJe 
12/4/2013).

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. CONTRATO 
GARANTIDO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA 
E APREENSÃO. PURGAÇÃO DA MORA APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 10.931/04. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA 
DÍVIDA. SÚMULA 83 DO STJ.
(...)
2. Com a nova redação do artigo 3º do Decreto-Lei n.º 911/69, dada pela Lei 
10.931/04, não há mais se falar em purgação da mora nas ações de busca e 
apreensão de bem alienado fiduciariamente, devendo o devedor pagar a 
integralidade da dívida, no prazo de 5 dias após a execução da liminar, hipótese 
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na qual o bem lhe será restituído livre de ônus.
(...)
4. Agravo regimental não provido” (AgRg no REsp 1.183.477/DF, Rel. Ministro 
VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, DJe 10/5/2011).

Ademais, não cabe a esta Corte analisar se houve a efetiva notificação do 

devedor para a comprovação da mora,  por demandar necessária incursão nos elementos 

fático-probatórios contidos nos autos, o que é vedado pela Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:

"BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CONSTITUIÇÃO DO 
DEVEDOR EM MORA. PROTESTO EDITALÍCIO. POSSIBILIDADE.
1. É vedado ao credor promover, concomitantemente, ação de busca e apreensão 
e o processo de execução da nota promissória dada em garantia, procedimento 
não verificado no caso.
2. Permite-se, para a comprovação da mora do devedor, a notificação extrajudicial 
ou o protesto do título, ainda que levado a efeito mediante edital.
2. Tendo considerado o acórdão recorrido regular o protesto do título para a 
constituição do devedor em mora, tal conclusão se mostra infensa à valoração 
desta Corte por força do óbice da Súmula 7.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e improvido." (REsp 576.081/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/5/2010, DJe 
8/6/2010).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0124139-4 AREsp 521.506 / MS

Números Origem:  0805211-88.2011.8.12.0001/50002  08052118820118120001  0805211882011812000150002  
08052118820118150001  8052118820118120001  8052118820118150001

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

MARIA LUCÍLIA GOMES E OUTRO(S)
ADVOGADA : MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES E OUTRO(S)

MARIA LUCÍLIA GOMES E OUTRO(S)
MONICA DENISE CARLI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Documento: 1418998 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/08/2015 Página  5 de 4


